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    5 AUTONOMIA POLÍTICO-PLURAL: UMA ‘MEDIDA DE SI’ POR CAMINHOS ARENDTIANOS


    Nunca antes nosso futuro foi mais imprevisível, nunca


    dependemos tanto de forças políticas que podem a qualquer


    instante fugir às regras do bom senso ...


    Hannah Arendt


    Mas...


    ...em que medida ainda temos alguma obrigação para com o


    mundo, mesmo quando fomos expulsos ou nos retiramos dele?


    Hannah Arendt


    Abrimos esse trabalho evidenciando, logo na Introdução, o quanto o conceito de autonomia tornou-se decisivo e preeminente para a fabricação do discurso hegemônico que faz do ‘individualismo’ o modo de ser basilar no contemporâneo. O sociólogo Alain Ehrenberg, esteve nesse ponto da largada pautando o ideal ‘masculino’ e ‘tripartite’ – empresarial-esportivo-aventureiro – como modelo preponderante para todos e todas, emergindo como o mais capacitado a atingir metas, obter superação contínua e buscar sempre novas experiências de acordo com o ritmo, a compulsão e a competitividade do mercado. Para Ehrenberg, devido justamente à força imperiosa deste perfil é que podemos associar a ideia de uma ‘sociedade de autônomos’ à uma ‘sociedade de deprimidos’. Em entrevista ao psiquiatra Michel Botbol, citada na abertura deste trabalho, Ehrenberg afirma que do ponto de vista sociológico, o ingresso na considerada ‘era da depressão’ está diretamente ligado à transformação da sociedade disciplinar, tão bem analisada por Foucault, em “uma sociedade que se encontra sob o primado da autonomia, ou seja, em que tudo depende da decisão e da ação pessoais”. Nesse sentido, fiando-nos em um pensador do nosso tempo que seguisse essa esteira, mas por abordagem filosófica, optamos pela obra de Byung-Chul Han que nos permitiu contextualizar tal primado a partir da sociedade psicopolítica da positividade, onde o desempenho e o esgotamento são faces da mesma moeda.


    De porte do emblema do eu-projeto, essa autonomia niilista neoliberal que, a princípio, é convencida de que “tudo pode” por caminhos de desregulação, autoexplora-se, autoexpõe-se, entorpece-se em entretenimentos que acabam conduzindo-a a profanar o mistério e a embotar a cidadania. Tal autonomia niilista, como vimos no capítulo I, só nos foi possível pela crise de nossa própria tradição, que tendo perdido seus parâmetros e princípios norteadores (morte de Deus, em Nietzsche), deixou-nos soltos no vazio... no nada. Mas vimos também, pelo nosso berço na Antiguidade greco-romana, que a noção de autonomia, originariamente, vincula-se a uma tarefa virtuosa e existencialmente estética de autocuidado, mediante a descoberta de sua própria métrica; a ‘medida de si’. Mesmo na modernidade, de alguma forma, essa preocupação se manteve, ainda que pelas vias do esclarecimento e do dever, como nos apontou Kant, que vinculou a autonomia à noção de dignidade moral conquistada pelo papel regulador do imperativo categórico, numa visão de humanidade como fim e não como meio. É verdade que estes são legados perdidos. É verdade também que a autonomia que se mostra niilista, privada e capturada pelo individualismo é a que nos rege, hegemonicamente. Por isso, apesar de acharmos pertinentes algumas saídas apontadas por Byung-Chul Han (capítulo III), vimos que o entre que precisamos como resposta urge ser mais radical.


    Fomos, então, à Hannah Arendt para levar esse ‘eu-narcísico-individualista’ a se defrontar com o ‘viver com os outros’ pela atuação junto aos negócios humanos, no mundo. Daí, vestimos as lentes arendtianas para compreendermos a noção da vita activa voltando às origens, sua caracterização pelo laborans (vazio de autonomia), pelo faber (pobre de autonomia) e pelo ator político (fecundo de autonomia), sua oposição com a vida contemplativa, sua perda de espaço na tradição que, ao entrar em crise e se romper de vez pelos totalitarismos, fez-nos conhecer a desmundanização e, portanto, o deserto niilista em que estamos. Contrapondo um tipo de ‘eu’ sem-mundo – por Adolf Eichmann – com um tipo de ‘eu’ pleno de mundo – por Sócrates – encerramos o capítulo IV pavimentando o caminho para chegarmos aqui mais seguros para tratarmos de nossa hipótese. Dessa forma, com a base que o capítulo anterior nos forneceu, podemos agora nos concentrar mais detidamente no conceito proposto de “autonomia” atentando para uma resposta-alternativa ao modelo imposto pela psicopolítica positivada da sociedade do desempenho. Vale dizer, mais uma vez, que a ‘autonomia’ a que vamos nos referir aqui não se pretende fórmula mágica, muito menos resgate de qualquer modo de ser metafísico. A reinscrição ora evidenciada fala de um olhar voltado para os conteúdos de composição originária do conceito – ‘medida, métrica, leitura, cultivo ou colheita de si’ – pelas lentes fornecidas por Hannah Arendt no que vimos e no que seguiremos trilhando do recorte de sua obra. Portanto, não visa trazer soluções de qualquer natureza já que, como sinalizamos anteriormente, Arendt não prescreve, apenas descreve acontecimentos, deixando-os aparecer.


    O que nos interessa, portanto, é evidenciar que se não temos como escapar do mundo-deserto, podemos nos valer e capturar a concepção hoje “privada-individual” para viabilizar o exercício de uma “autonomia político-plural”. Como? Alinhando o sentido de tal conceito em três eixos que mais caracterizam a condição humana e que, para nós, mostram-se, igualmente, como condições de possibilidade da “autonomia”: o pensar, o agir e o falar articulados pela faculdade humana do juízo. Dessa forma, acreditamos transpor três obstáculos à autonomia muito comuns na nossa sociedade homogeneizada em massas e entretida pelo panóptico digital: o mero ‘raciocínio lógico’, o ‘comportamento’ e o ‘clichê’. Essa é a nossa tese: a possibilidade de reinscrição da noção de autonomia pelo pensamento, pela ação e pelo discurso, articulados entre si pela capacidade humana de julgar, numa já fabricada ‘sociedade de autônomos’, pode nos ajudar a desconstruir ideias niilistas de emancipação, independência e livre iniciativa (que fazem da vida um conglomerado mercadológico), reconduzindo a singularidade para a posição de força de resistência político-plural, em prol do que é comum. Por conseguinte, tal reinscrição pode descerrar novas possibilidades de cuidado de si e cuidado do mundo, tornando-nos agentes cultivadores de oásis e atores da pólis, em meio à desertificação em que nos encontramos. É sobre essa “autonomia político-plural” que tratam os próximos tópicos desta pesquisa, estendendo aspectos já abordados e trazendo outros elementos arendtianos, para fins de confirmação de nossa hipótese, neste capítulo.


    5.1 Reinscrição da noção de autonomia


    Três arcos contrapostos compõem os tópicos a serem desenvolvidos a seguir. O primeiro deles confronta a lógica calculante com o pensamento; o segundo começa no comportamento, mas revolve-se para a ação; e o terceiro principia no clichê reconduzindo-se ao discurso. Todos os pontos de partida de cada arco representam, para nós, os maiores obstáculos à ‘autonomia’ que queremos propor e, portanto, os mais eficazes colaboradores para a autonomia-individualista preponderante no atual sistema psicopolítico positivado do desempenho. Não por acaso, são elementos que flertam diretamente com o desdobramento de modelos totalitários, tendo servido a estes como importantes instrumentos de viabilização do terror e do massacre. Eles continuam a existir entre nós, como armas de desertificação. Por isso, ao tratarmos de cada um, faremos menção direta ao que Hannah Arendt nos fala em sua obra sobre o que não devemos esquecer desses regimes. Por outro lado, temos a outra ponta dos arcos, aonde queremos chegar e que nos servem como eixo para a reinscrição da noção da ‘medida de si’ enquanto autênticas forças de resistência aos três elementos anteriores. Pensar, agir e falar parecem conceitos óbvios, à primeira vista, contudo, é preciso nos deter a cada um deles, pelas lentes de nossa pensadora, entendendo-os como as mais sofisticadas capacidades que temos como humanos e como vias de desobstrução de nossa ‘autonomia’.


    Seria natural tratarmos da ação e do discurso (próprios da vida ativa) antes do pensamento (próprio do espírito), considerando a obra da autora, mas para nós, importa que o pensamento seja abordado antes, propositalmente, uma vez que é ele, como veremos, o responsável por nos fazer parar e descontinuar o ritmo frenético e vicioso da vida irrefletida que estamos levando na sociedade produtiva, competitiva e consumista da positividade e do esgotamento. Sem essa interrupção que nos faz perguntar ‘o que estamos fazendo?’, torna-se impossível a abertura para uma ‘ação discursiva’ autônoma. Ao mergulharmos, portanto, no retorno ao pensamento, à ação e ao discurso, teremos a chance de reencontrar, por abordagem arendtiana, a autoridade, a liberdade e a verdade enquanto conceitos não interiorizados no “eu-egoico”, mas absolutamente enlaçados no “nós-mundano”. Portanto, remetidos a um ‘eu-relacional’ ou consciente do seu em-si como correlato do mundo e não deste emancipado. É claro que uma pergunta se faz pertinente em torno desse enlace do ‘eu’ com o ‘mundo’: como viabilizar a passagem do pensamento para a ação discursiva? Nossa resposta virá no tópico 5.2, quando aprofundaremos o foco na faculdade do juízo como via de articulação entre as atividades do pensar, do agir e do discursar, tornando factivelmente possível um cuidado de si entretecido no cuidado do mundo. Ao realizarmos essa jornada, esperamos conseguir confirmar a nossa hipótese da “autonomia político-plural” como resposta à “sociedade de autônomos-atômicos” de agora. Por ela, esperamos nos tornar ‘cultivadores de oásis’ e ‘atores da pólis’ onde quer que estejamos, aliando o amor à beleza e à sabedoria próprio da filosofia com a atuação orquestrada da ação política, em defesa do bem comum.


    5.1.1 Da lógica (totalitária) ao pensamento: sobre autoridade


    Ao terminar o capítulo “O totalitarismo no poder” em Origens do Totalitarismo (2012) escrito em 1951, Hannah Arendt deixa o alerta de que as soluções totalitárias podem muito bem sobreviver à queda dos regimes. Tais soluções são ideias que ficam ali, latentes... São concepções até certo ponto reprimidas ou disfarçadas por serem opressoras, mas que podem se mostrar atraentes tentações disponíveis para aliviar problemas profundos, estruturais e complexos a serem encarados por todos nós e que nos exigiriam, para serem superados, desapego a privilégios, reeducação de posturas, novos pactos, reparações históricas. Hannah nos previne que sempre que estivermos frente a frente com nossa miséria humana – seja no que envolve o social, o econômico ou o político – precisamos ter cautela... as saídas totalitárias se oferecerão como atalhos mágicos a resolver nossos embaraços. Essas soluções, além de simplificadoras, fazem-se facilmente viáveis ao não se mostrarem contra o sistema de leis positivas que já nos rege, mas por carregarem consigo o apelo de legitimação baseada em leis superiores, origens de todas as outras: a lei da Natureza ou a lei da História, capazes de promover o “reino da justiça na terra”.


    Quando o apelo se faz pela lei máxima do Processo Natural ou do Processo Histórico, torna-se possível e ‘legítimo’ fazer com que a humanidade se torne a encarnação da lei, custe o que custar (como as leis raciais do nazismo ou as leis das lutas de classes do bolchevismo, por exemplo). A mobilidade, a dinâmica, o movimento do processo, a partir desse instante, tornam ‘legalidade’ e ‘justiça’ sinônimas, tirando-lhes qualquer distinção. Com isso, a noção de estabilidade própria de toda lei positiva deixa de existir e o que passa a imperar é o terror total. Apenas com a instalação do ‘terror total’ é possível viabilizar as leis da natureza ou da história como força de governo. Por quê? Porque os inimigos são identificados e selecionados previamente e independentemente de qualquer ato diante do sistema legal vigente, o que faz com que as noções de ‘culpados’ e ‘inocentes’ percam sentido, pois a sentença já está dada para os indivíduos que a Natureza considerar “indignos de viver” e para os que a História entender como partícipes de “classes agonizantes”584. Ou seja, eu não preciso fazer nada contra o sistema para ser levado ao extermínio (a minha posição ‘natural’ ou ‘histórica’ já me condena); ao mesmo tempo, quem se propõe a dar cabo da minha vida está apenas cumprindo o que manda a ‘lei maior’ (a sua posição ‘natural’ ou ‘histórica’ já lhe autoriza). Trata-se da ‘fabricação de humanidade’ que sacrifica certas partes em prol de um todo, pelo bem da espécie ou da história585, servindo-se da “ideologia” em caráter científico e em argumentação que se diz filosófica.


    Como se vê, segundo Hannah Arendt, a ideologia pretende-se uma “filosofia científica” mas, como mostrado antes, ela não passa daquilo que a sua nomenclatura indica: a lógica de uma ideia; não no sentido de um estudo sobre o que algo é, mas como revelação de um processo em constante mudança, já desvelando o mistério do presente, do passado e do futuro pela lógica da própria ideia586. Isso é possível porque, como visto no capítulo IV, a lógica da ideologia está ancorada no processo de dedução de uma premissa. Nas palavras de Arendt, “assim que se aplica a uma ideia a lógica como movimento de pensamento – e não como o necessário controle do ato de pensar – essa ideia se transforma em premissa”587. Lembrando o que Hannah considerou como o verdadeiro crime de Eichmann durante o julgamento em Jerusalém, é possível dizer que o sujeito capturado pela lógica da premissa, não pensa, tendo explicação para tudo a partir de tal premissa e tornando-se, ele mesmo, um instrumento do regime. Aqui, troca-se a “liberdade inerente à capacidade humana de pensar” pelo aprisionamento na “camisa de força da lógica, que pode subjugar o homem quase tão violentamente quanto uma força externa”588. No caso da autonomia, cabe-nos perguntar: como ser capaz de estabelecer a “medida de si” se o modo de ser do ‘si-mesmo’ obedece à lógica de uma premissa já dada? Aprisionar-se existencialmente em uma lógica é renunciar a busca pela própria medida. E como essa ‘morte da medida de si’ acontece?


    Existem três elementos conexos entre si e especificamente totalitários589, apontados por Arendt, que funcionam como mecanismos de tessitura do ‘pensamento-ideológico’ e que, para nós, mostram-se como o ponto de partida da destruição da autonomia humana. O primeiro elemento é a pretensão da explicação total apoiada na lógica do movimento ou, em outros termos, do vir a ser do processo natural ou histórico que se sobrepõe à humanidade. Por essa via, uma “ideia” pode ser aplicada ao curso de todos os acontecimentos que ficam precedentemente esclarecidos, seja para justificar o passado, organizar o presente ou prever a necessária condução futura. Somado a este, temos o segundo elemento que é a emancipação da realidade desqualificando a experiência como fonte de aprendizado. Dessa forma, desautoriza-se a força perceptiva dos cinco sentidos, depositando toda soberania à doutrinação pregada pela propaganda da ideologia, que sempre aponta para uma ficção que injeta significados ocultos, secretos e conspiratórios na realidade. Então, mesmo que os sentidos nos mostrem o óbvio (seja pelo absurdo da violência, pela maldade, pela mentira escancarada, por atos nefastos ou toscos...), seguimos confiando no que nos diz o ‘pensamento ideológico’ que ‘pensa’ por nós. Por último, temos a instalação da premissa por meio de certos métodos de argumentação e demonstração que contaminam de ‘coerência’ e “consistência’ a ideologia imposta. Nesse ponto, busca-se trazer uma lógica que endosse ‘cientificamente’ a dedução das leis naturais e históricas substitutivas da realidade posta em suspensão.


    Vem daí a aceitação, a concordância, a conivência emudecida com que lidamos com ‘raciocínios lógicos’ de que algumas raças são mesmo ‘indignas de viver’ e de que membros de certas ‘classes agonizantes’ estão mesmo condenados já à morte ou à precarização da vida... Vem daí a nossa passividade diante de estilhaços de elementos do pensamento totalitário, como extermínios urbanos devido à cor de pele, à condição social, à invisibilidade de certos gêneros etc. A força da dedução lógica é corrosiva e se espalha com rapidez (como um fungo!) quando não paramos para pensar fora das massas comprimidas pelo cinturão ideológico que asfixia a todos com uma realidade inventada por sua ficção. Um modo de ser autônomo, que, portanto, busca uma medida única para si mediante a troca e o aprendizado com a métrica dos outros por meio da convivência, parte da indignação, não aceitando deduções lógicas para explicar a vida e o si-mesmo, quer seja o seu si-mesmo ou o dos outros. Por tudo o que vemos em Hannah Arendt, podemos afirmar que acatar a heteronomia imposta pela ideologia é, em último plano, render-se à tirania da lógica que “começa com a submissão da mente à lógica como processo sem fim, no qual o homem se baseia para elaborar seus pensamentos. Através dessa submissão, renuncia à sua liberdade interior, tal como à do movimento quando se curva a uma tirania externa”.590


    Fica claro, portanto, que uma alternativa àquele “eu-individualista-niilista” que se entende ‘autônomo’ por ser emancipador de si dentro de um ambiente competitivo e voraz, precisa romper com o modus operandi da lógica, que apenas raciocina e calcula. Lógica esta que, no caso do uso da noção de autonomia, vem passando pela truculência do mercado, onde cada indivíduo deve lutar em prol de seus próprios benefícios de forma a poder, pelas vias da meritocracia, gozar dos ganhos obtidos de sua disputa com os demais. A premissa dessa lógica fala de uma visão neoliberal de extrema privatização, não só de serviços, mas da vida enquanto tal; a nossa vida é o nosso negócio. Por essa lógica, o bem coletivo se dá pelo somatório de indivíduos competentes enquanto administradores de si que saem dessa franca concorrência satisfeitos com a conquista de seus resultados, muito embora o que costumamos ver é um amontoado de esgotados, angustiados, deprimidos, estressados, ansiosos e sequelados... mesmo entre os pseudovencedores que configuram o quadro social contemporâneo. Para alimentar o seu frenético ritmo, o mercado vai organizando o tabuleiro, com a mínima intervenção do Estado, de preferência, sem considerar se as oportunidades e os critérios são os mesmos para todas e todos. Como ‘autônomos profissionais’ (não importa se trabalhando como autônomos ou profissionais liberais, pois a expressão aqui representa o primado da autonomia da vida enquanto um negócio a ser gerido), não conseguimos escapar dos grilhões dessa lógica, pois ficamos girando em torno da premissa de que é preciso trabalhar sem parar, produzir o tempo todo, mostrar-se socialmente bem sucedido, ter dinheiro e comprar muito, ter uma rede de networking onde se anuncie o eu-projeto como mercadoria... Enfim, para pertencermos, é preciso competirmos e consumirmos uns aos outros numa espécie de antropofagia sem rito! É como se encarnássemos a janela da direita do Tríptico Jardim das Delícias, de Bosch591.


    Por isso é que dissemos que sem romper com essa lógica fica impossível tornarmo-nos, de fato, autônomos, ainda que, como nos propõe Byung-Chul Han, nos abramos ao erotismo, à idiotia, à amabilidade meditativa ou à aceitação do próprio cansaço como limite ao esgotamento... Esse ‘eu’ pode até expandir seu campo de libertação por ampliar a sua competência relacional com o outro, mas segue vulnerável à ‘tirania da lógica’ se não ‘souber pensar’. É preciso, como ponto de partida, a resistência a discursos hegemônicos e a observação do mundo como fenômeno a ser compreendido. Só então, esse “eu” pode ter a chance de reconquistar a sua liberdade e dar uma resposta por meio de sua atuação na vida ativa. Quando essa empreitada é feita, o sujeito sai da mera lógica calculante que se dá na sua mente de forma repetitiva e ininterrupta, localizando-se novamente na posição do pensamento. Pensar não é raciocinar. Pensar, como nos mostrou o Sócrates de Hanna Arendt, é um exercício da relação do ‘eu’ consigo mesmo, em solidão, mas que precisa do mundo para questionar o sentido das experiências vividas na coexistência com os outros. Então, se há uma coisa que importa - e que aprendemos com Arendt – é que para combater a ditadura da “lógica” é crucial não confiar em qualquer argumentação que se faça emancipada do mundo ou indiferente à existência dos seres que conosco habitam a Terra.


    Dito de outro modo, para exercitar-se em pensamento, é preciso voltar a atenção para o ‘senso comum’ (ainda que o estejamos perdendo), diante de qualquer ‘lógica’ que se imponha. É pelo senso comum que garantimos a leitura da realidade como tal, fazendo com que a maneira como percebemos o mundo – por meio dos cinco sentidos – seja endossada pela percepção de todos os outros humanos que habitam o nosso entorno. Como já destacado antes, o senso comum é o sexto sentido fundamental para que a maneira como os objetos sejam vistos, tocados, farejados, degustados, ouvidos e usados, faça-se da mesma forma. É a instância de nosso espírito herdada da sabedoria dos que nos precederam em tradição. Por isso se mostra um sentido misterioso, pois mesmo não podendo ser localizado como um órgão corporal é quem “adequa as sensações, em sua qualidade e intensidade meramente sensoriais, a um mundo comum compartilhado”592. Ao emancipar-se do mundo, a lógica massacra exatamente o que nos entrega esse sexto sentido [o senso de realidade/realness], uma vez que o senso comum, como aponta Arendt em A Dignidade da Política (1993) ...


    [...] pressupõe um mundo comum no qual todos cabemos e onde podemos viver juntos, por possuirmos um sentido que controla e ajusta todos os dados sensoriais estritamente particulares àqueles de todos os outros; ao passo que a lógica, e toda a auto-evidência de que procede o raciocínio lógico, pode reivindicar uma confiabilidade totalmente independente do mundo e da existência de outras pessoas. Comenta com frequência que a validade da afirmação 2 + 2 = 4 é independente da condição humana (...). Em outras palavras, onde quer que o senso comum, o sentido político por excelência, deixe de atender nossa necessidade de compreensão, é muito provável que aceitemos a lógica como seu substituto, pois a capacidade de raciocínio lógico é também comum a todos nós593.


    Mesmo sendo, de fato, o raciocínio lógico comum a todos nós, Hannah alerta, contudo, que ele se faz uma atividade absolutamente estéril em termos de compreensão. O que significa que a lógica só ganha poder de persuasão quando a nossa capacidade de pensar e nossos padrões de juízo estão nivelados muito por baixo. No caso da autonomia, é acreditar que a medida de si pode ser definida pelo alcance de metas impostas pelo imperialismo de um mercado homogeneizador que determina o corpo, o gênero, o sucesso, a fortuna, a saúde, a intelectualidade, a espiritualidade, a vida enfim... que se deve ter como ‘capital pessoal’. Como estamos capturados por tal visão opressora, pouco questionamos a importância de tecermos em nós uma luta em prol de nossa autonomia e pouco fazemos em nossas práticas para que campos de tessitura de autonomia se abram para os outros. Só quando nos deixamos tocar pelo efeito da arraia-elétrica socrática é que isso começa a ser possível. Ou seja, não há como conceber a reinscrição da noção de autonomia no contemporâneo sem partir da disponibilidade para “parar e pensar” tudo o que está acontecendo, tudo o que estamos fazendo e como estamos estabelecendo a ‘medida’ de nosso modo de ser no mundo junto aos demais. Após iniciado esse exercício, podemos partir para uma outra forma de atuação, em ação e discurso, mas não antes. Sem a perplexidade que nos faz parar para pensar, nossa ação é apenas comportamento e nosso discurso é mero clichê... Pois então, do que se trata o pensamento? Eichmann nos mostrou sobre a sua ausência. Sócrates nos legou as melhores pistas. Cabe, portanto, voltarmos a alguns pontos apresentados antes, por outras vias, para relacioná-lo mais diretamente à questão da autonomia.


    Em “Pensamento e considerações morais”, no A Dignidade da Política, Hannah Arendt justifica o seu debate em torno do “pensamento” retomando a ‘banalidade do mal’ com que se defronta ao acompanhar o julgamento de Eichmann enquanto um fenômeno que se vincula à “extraordinária superficialidade” deste agente, o que se pode entender por sinônimo de uma “curiosa e autêntica incapacidade de pensar” – como vimos no capítulo anterior – o que não se confunde com estupidez. Aliás, por algumas vezes Hannah declarou que Eichmann era até bem inteligente. O que acontece é que “pensar” é algo muito próprio. E é daí, fazendo distinções, que Arendt conduz a sua investigação. Para começar, deixa claro, à luz da teoria kantiana, que pensar não é conhecer. O pensamento, ligado à razão [Vernunft] busca o “significado”, enquanto o conhecimento, ligado ao intelecto [Verstand], interessa-se pela “cognição”594. Em outros termos, enquanto este último deseja chegar à verdade irrefutável dada aos sentidos no mundo sensorial e perceptível das evidências, o primeiro quer compreender o significado que faz com que cada coisa seja. Portanto, o ‘conhecimento’ almeja atingir um fim que uma vez alcançado – como se dá no método científico –, é disponibilizado como parte integrante da lida cotidiana; diferentemente do ‘pensamento’ que levanta questões irrespondíveis pelo senso comum ou pela ciência, uma vez que a investigação por significados desconstrói os próprios significados estabelecidos. Devido à essa sede pela indagação, o pensamento tem por característica principal a sua capacidade de interrupção de toda e qualquer atividade habitual; pensar é, portanto, estancar a ação. Por provocar tal interregno, o pensamento nos tira do fazer, deslocando-nos para fora do senso comum, desconectando-nos do ‘mundo das aparências’595 – o mundo comum no qual aparecemos pelo nascimento e do qual desaparecemos pela morte –, e levando-nos a lidar com os invisíveis, sejam coisas ou pessoas, que precisam estar afastados de nossos sentidos para que o que estava distante torne-se manifesto ao espírito.


    Nessa instância, a corporalidade cede lugar à memória [Mnemosyne, mãe das musas], à lembrança e às projeções... relacionadas ao que está ausente do sensorial pelas vias da imaginação. Assim, “quando estou pensando não me encontro onde realmente estou; estou cercado não por objetos sensíveis, mas por imagens invisíveis para os outros (...) numa terra imaginária, a terra dos invisíveis”596. A espacialidade é suprimida, enquanto a temporalidade presentifica todos os tempos em uma mesma dimensão deslocada para fora do espaço da aparência. No prefácio de seu Entre o passado e o futuro, ao tratar da crise na tradição, Hannah Arendt nos ilustra como isso se dá por meio de uma metáfora de Kafka. Na parábola, um narrador (denominado ‘ele’, por Kafka) conta sobre dois adversários com quem tem que lutar; um o atinge por trás e o ajuda a lutar com o que está à sua frente. O outro, à sua frente, luta com ele enquanto o ajuda a lutar com o de trás. O desejo do narrador seria saltar para fora da linha do combate à posição de juiz sobre os adversários e deixar que lutassem entre si. Essa história fala do embate entre o narrador, as forças do passado e do futuro. O tempo na cena contada não é um fluxo contínuo, mas é o ‘partido ao meio’, a ‘lacuna’ onde está inserido e age o narrador. Hannah destaca que o desejo sonhado por “ele” de ser alçado à posição do juiz fala do anseio por uma dimensão em que a reflexão lhe seja possível sem deixar de estar envolvido no tempo em que a luta se dá. Seria a inclusão de uma força diagonal, acrescenta Arendt à metáfora kafkaniana, “cuja direção é determinada pelo passado e pelo futuro, mas cujo eventual término jaz no infinito”597: a metáfora perfeita para a atividade do pensamento. Ela ressalta que esse espaço intemporal não pode ser herdado, apenas descoberto e pavimentado de novo por cada humano que ingressa em sua jornada no mundo. Tal descoberta e pavimentação só pode ser feita através de exercícios e práticas que diferem de cálculos mentais como a dedução, a indução e a tirada de conclusões. Aliás, foi exatamente o que Hannah se propôs a fazer com os ensaios do próprio livro em questão – exercícios de pensamento – sem prescrições ou regras lógicas.


    Isso confirma que, pensar, em última instância, não tem qualquer compromisso de serventia com a cotidianidade, uma vez que nunca nos lega resultados. É uma atividade que não se esgota, podendo ser considerada, até mesmo, autodestrutiva, “como a teia de Penélope: desfaz-se toda manhã o que foi terminado na noite anterior”; “todo pensar é um re-pensar”598 para os que caminham despertos e atentos ao que acontece. Hannah Arendt, ao se deparar com o problema do mal e o possível encadeamento com a irreflexão, após o caso Eichmann, descreve três pressupostos que sintetizam o modo como ‘pensar o pensar’. O primeiro pressuposto é que a faculdade de pensar é atribuída a todos os humanos – somos todos egos pensantes; o segundo é que a atividade de pensar não conduz a qualquer tipo de proposição, código ou mandamento definitivo; e o terceiro é que se localiza fora do mundo ordenado e habitual, uma vez que lida com o que está distante, oculto e invisível às aparências e aos sentidos599. Tanta ausência de tangibilidade para o cotidiano leva Hannah a questionar sobre como o pensamento pode ter relevância para o mundo e para o bem comum. É nesse momento que ela situa Sócrates como resposta e modelo, o grande autônomo que vimos no capítulo anterior, exatamente por juntar filosofia (pensamento) e política (ação) em um mesmo modo de ser e atuar entre os seus. Inspirados no Sócrates arendtiano pudemos ver que o pensamento é a atividade que leva as palavras ao ‘degelo significativo’, suspendendo definições e meditando sobre o sentido de cada coisa sem visar resultados.


    Contudo, isso nada representa de perda para a vida ativa, mas ao contrário, a qualifica em excelência. Vem daí os símiles a Sócrates, atribuídos quando se trata de abrir-se ao pensamento pelo bem da pólis, tanto quando ele faz parar e causar perplexidade (arraia-elétrica), despertar da dormência (moscardo) ou dar à luz (parteira) ao que é digno do pensar de cada um pela própria doxa. Mas sabemos como a história termina, Sócrates é condenado por corromper a juventude ateniense e ser impiedoso – não reconhecendo os deuses que o estado reconhece. Afinal de contas, como dito acima e como reforça Arendt, o pensamento possui um “efeito destrutivo e corrosivo sobre todos os critérios, valores e medidas estabelecidos para o bem e o mal, enfim, sobre todos os costumes e regras de conduta com que lidamos em moral e em ética”600. Quem pensa vive no modus operandi do pasmo, seja ‘parando’ para refletir sobre o que lhe acontece (portanto, interrompendo frequentemente a mecanicidade rítmica do hábito), seja ‘esvaziando-se’ de conceitos até então estáveis (portanto, experimentando o incômodo vazio significativo que o pensar lhe causa). Não é agradável... inquieta... exatamente porque a busca pelo significado está sempre reexaminando quaisquer que sejam os códigos, as doutrinas, as regras que norteiam as condutas. Há um ensinamento muito pertinente de Hannah Arendt, nesse sentido, que esclarece o quanto é equivocado se deplorar o niilismo atribuindo-o a pensadores que ousaram pensar ‘pensamentos perigosos’. A isso, Hannah responde: “não há pensamento perigoso; o próprio pensar é perigoso. O pensar representa perigo para todos os credos, e não dá origem, por si mesmo, a nenhum novo credo”601.


    Entretanto, Arendt também é ainda mais apropriada quando afirma que perigo maior é não pensar. “Ao proteger as pessoas do perigo da investigação, ensina-as a agarrarem-se a qualquer conjunto de regras de conduta prescritas (...). Em outras palavras, acostumam-se a jamais decidir por si próprios”602. Isso nos leva a afirmar, portanto, que o “não-pensamento” inviabiliza a “autonomia”, transformando-a em heteronomia tão logo a incapacidade de traçar a própria métrica de si permita que outros a façam por nós. O problema é que a métrica que vem de fora nos esteriliza e mutila-nos a capacidade de formulação das perguntas irrespondíveis, as questões que buscam pelo significado das coisas... e que nos fazem realmente humanos. Sócrates nos alertou que não vale a pena viver fora da reflexão, aliás, que não teremos exatamente uma vida humana fora de tal faculdade. Por isso, ser autônomo é, antes de mais nada, parar para refletir sobre tudo o que desde os gregos mais importa: justiça, virtude, felicidade, amizade, prazer, bem viver... “palavras que designam coisas invisíveis que a língua nos ofereceu para explicar o significado de tudo o que acontece em nossa vida”603. Para Sócrates, essa busca é o próprio eros, única coisa da qual ele se dizia conhecedor. Sócrates desejava ardentemente saber. “Uma vez que a busca é uma espécie de amor e desejo, os objetos do pensamento só podem ser coisas merecedoras de amor”604. Esse pressuposto revela para Hannah Arendt, ao tratar a questão do mal, que o que é mal exclui-se do interesse do pensamento, surgindo apenas como deficiência (‘falta de’... amor, beleza etc.), ou seja, quando há falta do bem. O mal, nesse caso, é uma ausência, e não possui raiz ou essência em si mesmo a ser apreendida pelo pensamento.


    Se o pensamento dissolve conceitos positivos até o seu significado original, então o mesmo processo tem que dissolver tais conceitos ‘negativos’ até a sua ausência de significado original, isto é, até o nada, do ponto de vista do ego pensante. Eis por que Sócrates acreditava que ninguém pudesse fazer o mal voluntariamente – o mal, como diríamos nós, não tem estatuto ontológico: ele consiste em uma ausência, um algo que não é.605


    Sendo o mal algo que não é, em termos socráticos, ele não está no foco de quem busca ardentemente o saber. Logo, conclui-se que pessoas que não amam estão incapacitadas ao pensamento, consequentemente, vulneráveis ao mal; por outro lado, pessoas investidas de eros – o amor desejante de sabedoria, de beleza, de justiça – são aptas e sedentas por pensar e, portanto, incapacitadas ao mal. Por isso, Sócrates defende a máxima de que “é melhor sofrer o mal do que o cometê-lo”606, pois cometer o mal o arremessaria para fora de eros, o que representa, para quem é apaixonado por busca de sabedoria e reflexão filosófica, a pior de todas as trevas. Uma vez que queremos relacionar “autonomia” e “pensamento”, interessa perguntar, então, como fazer-se erótico na criação de nossa própria medida? Conhecendo a si mesmo e estando em coerência consigo; aquelas duas máximas socráticas que vimos no capítulo anterior. Vale lembrar, portanto, que ‘conhecer a si mesmo’ é buscar a verdade possível de ser conhecida – a nossa doxa e a doxa daqueles com os quais partilhamos a vida – pelo modo como ‘se-nos aparece’ o mundo, a partir do nosso lugar no espaço comum. Deixar-nos tomar pela perplexidade reflexiva e compartilhar perplexidades com os outros nos leva ao autoconhecimento, à nossa verdade possível e, portanto, à nossa autonomia607.


    Compreender a visão socrática por esse prisma, no entanto, e como já alertamos antes, não significa cair em relativismos. Não basta dizer que “esta é a minha opinião” para que isso seja considerado “a” verdade, como vemos acontecer no contemporâneo com o fenômeno da ‘pós-verdade’608. Na Antiguidade, esse tipo de discurso oco é vinculado aos sofistas que reduzem o debate sobre a condição humana à mera coerência discursiva, encerrando tudo na retórica, como se a realidade fosse simples espelhamento do que o discurso diz. Mais adiante, tópico 5.1.3, veremos o quanto essa questão vincula-se ao clichê e à relação com a noção de verdade. Mas a questão é que Sócrates não era um sofista e sim um filósofo-atuante, considerado o mais sábio dentre os homens por aceitar as limitações a ele impostas enquanto mortal (só o deus sabe, ressalta ele ao declarar que só sabe que nada sabe de tudo o que sabe). Portanto, chegar à própria verdade depende de um autêntico despertar para a investigação incansável, junto a si mesmo, sobre os significados. O que implica a busca por um entrar em acordo consigo, como abordado no capítulo passado, durante a convivência com este em si que se faz outro... este não idêntico, equívoco de si609.


    Foi o que vimos em Sócrates como o dois-em-um: quando apareço para os outros, sou um; mas ao aparecer para mim... me vejo outro, dialogo comigo... há uma diferença, uma cisão na minha unicidade... Retomamos aqui o conceito de consciência socrática, o ‘conhecer comigo mesmo’, literalmente, enquanto coloco o mundo em suspensão. Segundo Hannah Arendt, quando não pensamos, nossa vida transcorre em estado de sonambulismo, por outro lado, quando pensamos, tornamo-nos a própria encarnação misteriosa do pensamento feito carne610. Isso porque, damo-nos a nós mesmos de maneira plural, subtraindo-nos de comandos, normas, códigos que, dependendo do contexto, vão nos tragando premissa à dentro. Com a habilidade de pensar, na relação mediante a qual enxergamos nossa diversidade e deixamos de ser turvos para nós mesmos, sempre retornamos à coletividade de forma renovada em nossa aparição. Significa dizer que, embora a atividade de pensar não seja política e não cause transformações no espaço comum, é ela a que mais beneficia a pólis, uma vez que nos possibilita ser de outro modo, a cada vez, na excelência de nosso singular, ao retornar à pluralidade. Eis, aí, a importância do pensamento para a vida ativa: sendo a pluralidade o espaço da aparição, haverá benefício para o mundo sempre que se puder contar com singulares que não sejam opacos para si mesmos, mas que, reconhecendo-se em sua autopluralidade, conjugam-na em torno de uma consistência existencial que, embora múltipla para si, não se perde fragmentada pelas vias da incoerência.


    Nesse sentido, fica claro que a coesão da existência não está na homogeneidade – por um ‘eu’ que se faça único e fechado numa metafísica – tampouco no somatório de fragmentos de um ‘eu’ niilista orbitante, que vaga conforme as flutuações de mercado ou opinião pública. A coesão e a coerência se fazem pela unidade múltipla com que esse ‘eu’ aparece para ele mesmo. Aqui está o cerne da relação entre pensamento e autonomia. Sempre que nos pomos a pensar, abrimos nossa existencialidade a um ajuste de nossa própria medida, como o que acontece no processo de afinação de um instrumento. Pensar é, dessa forma, ajustar a medida de si, a cada vez que se interrompe o fluxo do hábito e se suspende a força dos códigos vigentes em busca de significados. Tal fenômeno permite que o ‘eu’ se relacione consigo como se relaciona com a pluralidade humana que ‘ele’ não é, vendo-se com os olhos da pluralidade. Ou seja, pelas lentes arendtianas, um singular que se enxerga plural para si, respeita e torna-se alguém melhor para a pluralidade dos outros. Será, portanto, autônomo e respeitará autonomias alheias... eis o que vimos no capítulo passado ao se caracterizar um fazer político pela perspectiva aristotélica da amizade – consigo e com os demais – pois quem não preserva a boa relação consigo não tem como preservar a boa relação com os outros. Como já apontamos antes, pela philia não precisamos que o outro nos seja idêntico para constituir com ele uma comunhão. Ao contrário, nossas diferenças nos complementam e nos ensinam a viver com base no respeito à diversidade. Para Hannah, essa é a percepção política em seu mais elevado grau.


    Portanto, a partir do momento que nos vemos plurais para nós mesmos, sendo dois-em-um, inauguramos uma amizade conosco e permitimos que o exercício do pensamento se dê em nós. Junto a isso, admitimos o pensar como a possibilidade de sermos coerentes com a discordância que somos. Consequentemente, isso é estendido à coletividade que se nutre de uma convivência rica em diferenças, o oposto do que se dá nos campos de concentração por meio da lógica assassina contra a pluralidade humana, baseada na premissa de que a aniquilação está justificada em leis naturais ou históricas; ali, as subjetividades são levadas à opacidade e à superficialidade pelo terror. Ao contrário disso, sempre que a faculdade do pensamento é possível, passamos a estar a sós em companhia amigável de nós mesmos... no papel simultâneo de quem pergunta e quem responde, tecendo uma autonomia plural que se constitui ‘medida’ aberta e permeável... nunca concluída. Esta autonomia é negativada e, por isso mesmo, pode não poder, contrariando o ‘Tu deves poder’ da sociedade positiva do desempenho esgotante. Tal autonomia nada tem a ver com identidade, no sentido moderno da palavra. Ao contrário, a sua métrica está sempre sendo renovada pelos ventos invisíveis do pensamento que a levam a frequentes degelos e revisões a partir do que aprende nas experiências vividas com os outros. Da mesma forma, enquanto autônoma, percebe os sujeitos que a rodeiam não como ‘identidades’ mas como ‘medidas’ permeáveis. Pelas palavras de Arendt...


    Enquanto estou consciente, isto é, consciente de mim mesmo, sou idêntico a mim mesmo somente para aqueles a quem apareço como sendo um só. Para mim mesmo, ao articular esse estar-consciente-de-mim-mesmo, sou inevitavelmente dois-em-um – o que vem a ser, a propósito, a razão pela qual a nossa busca moderna pela identidade é fútil, e nossa crise moderna de identidade só poderia ser resolvida pela perda da consciência. (...) Consciência não é o mesmo que pensamento; mas sem a consciência o pensamento seria impossível. É a diferença dada na consciência o que o pensamento realiza em seu processo.


    Para Sócrates, o dois-em-um significa simplesmente que, se queremos pensar, devemos cuidar para que os dois participantes do diálogo do pensamento estejam em boa forma, que os parceiros sejam amigos611.


    É no “conhecer consigo” (consciência socrática) que chegamos a uma ‘conformidade à desconformidade que somos’, ou seja, a uma ‘consistência em ser si mesmo’, combatendo o risco da autocontradição, enunciada por Sócrates em sua máxima. Sem o ‘conhecer consigo’ a atividade do pensamento fica obstruída e impraticável. Diferentemente do raciocínio lógico – que solicita apenas os mecanismos calculantes cerebrais vinculados à realidade perceptível-sensorial – o pensar requer autoconvivência em silêncio suspensivo da ação habitual [fala sem som], daí a necessidade de diálogo entre ‘si e si mesmo’ no exame sobre o que se diz e o que se faz. Esse exame acontece por meio da faculdade humana de julgar, o que é derivado do efeito liberado pelo pensamento, e que se distingue deste pelo fato de lidar com o que se faz presente, com o que está à mão, confrontando cada aspecto da realidade que se apresenta como interpelação específica, ajuizando particulares sem subsumi-los a regras gerais. Estando ligado ao circundante, é o “juízo” que torna manifesto no mundo das aparências o que foi pensado ‘fora dele’; é o que atua em nós, portanto, como a habilidade de devolver ao cotidiano as nossas posições de ‘isto como certo’, ‘isto como errado’, ‘isto como belo, ‘isto como feio’612 etc., interrelacionando-as com o que se deu na instância dos invisíveis e representativos revelados no ato de pensar, agora atualizado e posicionado no cotidiano. Em A Vida do Espírito, Hannah nos esclarece que...


    Se o pensamento – o dois-em-um do diálogo sem som – realiza a diferença inerente à nossa identidade tal como ela é dada na consciência, resultando, assim, na consciência moral como seu derivado, então o juízo, o derivado do efeito liberador do pensamento, realiza o próprio pensamento, tornando-o manifesto no mundo das aparências, onde eu nunca estou só e estou sempre muito ocupado para poder pensar613.


    Como precisamos dos códigos e das normas para viver em coletividade, a capacidade do julgamento nos permite, portanto, a reinscrição no espaço da aparência, viabilizando o que foi articulado no exercício do pensamento e nos livrando da mera adesão ao código por meio da cega obediência. É esta a faculdade humana – base de todo o pensamento político614 – que nos abre a possibilidade de uma relação criadora com o espaço da pluralidade por nos fazer apreciar, discernir e ajuizar as particularidades de cada situação não submetendo-as à universalidade. Foi esse exame que faltou a Eichmann e que o levou a argumentar que estava “apenas” executando o seu trabalho de forma obediente ao código supremo do Führer; ainda que o seu “trabalho” fosse administrar a burocracia do extermínio de pessoas. Eichmann, como vimos, é um antiautônomo, pois a autonomia exige o tensionamento contínuo da medida de si diante da medida de um sistema que deve ser questionado pelo ‘pensamento’ e ajuizado pelo ‘julgamento’ de cada situação que nos interpela. Nesse sentido, e à vista disso, nos deteremos com mais precisão em tal faculdade humana no tópico 5.2.2, ilustrando-a com um exemplo ocorrido no mesmo período da opressão nazista, como oposto ao comportamento eichmanniano. Tratar-se-á da atuação orquestrada dos dinamarqueses em relação aos judeus, mostrando o quanto a capacidade do juízo faz-se via de articulação entre ‘pensamento’, ‘ação’ e ‘discurso’, e, portanto, representando o exercício real da Política como cuidado, das singularidades e do mundo. A habilidade para o julgamento é, dessa forma, uma condição para a ‘autonomia político-plural’ que almejamos, pois, sem ela, inviabiliza-se a conexão entre o pensamento e a atuação na vita activa, impedindo-nos a reconciliação, a cada vez, com o que nos acontece. Significa dizer que, se somos incapazes de reflexão, resta-nos apenas a lógica, que pode racionar, conhecer e calcular, mas que nada compreende. Daí Hannah Arendt afirmar que “ao compreendermos os totalitarismos não estaremos perdoando coisa alguma, mas, antes, reconciliando-nos com um mundo em que tais coisas são definitivamente possíveis”615. Essa reconciliação é o que nos permite lidar com a realidade e fazer do mundo a nossa casa de novo. Arendt nos mostra que a compreensão só pode acontecer pela autocompreensão, pois “enquanto simplesmente sabemos sem ainda compreender contra o que lutamos, sabemos e compreendemos menos ainda pelo que estamos lutando”616.


    É preciso, portanto, levar a sério ‘contra o que’ queremos resistir ao criticarmos a ‘autonomia individualista-niilista’ do poder hegemônico que nos leva ao esgotamento pela tirania psicopolítica da autossuperação contínua; e o que queremos dar como resposta a ela. Sem leitura de mundo, sem pensamento, sem compreensão, sem julgamento... torna-se impossível ter uma posição ou um governo de si, afetando, consequentemente, nossa capacidade de ação e discurso. Logo, a autonomia político-plural precisa ter atenção à questão da busca por autoridade na constituição de sua medida, conquistada com o exercício do pensar e do julgar. Nesse sentido, vale ressaltar que a noção de ‘autoridade’, em Hannah Arendt, como sinalizamos no capítulo anterior, não nos é um legado dos gregos; a palavra e o conceito são de origem romana e estão remetidos à ideia de “fundação”. Em Entre o passado e o futuro, Hannah Arendt descreve que a autoridade nem sempre existiu, os gregos – seja em sua língua ou práticas políticas – não mostram qualquer conhecimento sobre ‘autoridade’ e o tipo de governo que ela implica. Os romanos, estes sim, no cerne de sua política, é que carregam a convicção do caráter sagrado da fundação de algo que, uma vez instituído, deve ser expandido e perpetuado pelas próximas gerações. “A palavra auctoritas é derivada do verbo augere, ‘aumentar’, e aquilo que a autoridade ou os de posse dela constantemente aumentam é a fundação”. Diante disso, fazer política era, antes de tudo, salvaguardar a fundação de Roma.617


    No caso de nossa questão, queremos apenas ressaltar que a autonomia que se pretende político-plural é a que considera a memória, a lembrança, o passado... sem estar nostálgica ou saudosa de qualquer repescagem metafísica como solução para um cenário niilista; não é disso que se trata. Acontece que essa noção de ‘autoridade’ remetida às origens romanas e enfatizada por Arendt – que nada tem a ver com poder, violência, coerção ou persuasão – fala do enlace jamais negligenciado com o que foi fundado por quem nos antecedeu (para os romanos o conceito de crescimento, diferentemente de nossa concepção moderna totalmente voltada para o futuro, dirigia-se no sentido de expandir o passado). Portanto, quando falamos da constituição de uma reinscrição da autonomia que se constitua para além da metafísica e do niilismo, estamos afirmando que aquele que se pretende autônomo precisa ouvir, enxergar, considerar e se atentar, ao exercitar-se em pensamento, a tudo o que veio antes dele, respeitando também a história do outro com quem vive em pluralidade. Significa ter olhos e ouvidos para os acontecimentos, contextos e fatos legados pelos antepassados (chamados pelos romanos de os maiores). Afinal de contas, o ato de pensar está diretamente ligado à dimensão da profundidade e, portanto, inviabiliza-se diante do esquecimento, pois, como sustenta Arendt, tal dimensão “não pode ser alcançada pelo homem a não ser através da recordação”618.


    Sendo assim, vale o destaque para a noção de ‘autoridade’ como elemento fundamental na tessitura dessa autonomia, uma vez que tal conceito revela-se como um dos grandes prejuízos que tivemos ao entrar na era do “mundo-deserto”. Se a tradição foi de vez rompida pelos movimentos totalitários, a ideia de autoridade está perdida e, sob esse impacto, estamos todos desautorizados. Lembremos novamente que somos descendentes errantes, bem caracterizados pela frase de René Char enfatizada por Arendt: “Nossa herança nos foi deixada sem nenhum testamento”. Daí ser tão importante encarregar-se da ‘autoridade’ enquanto uma questão implicada na “medida de si” ao ansiar pelo pensamento... pois a perda da busca pelo significado e a ausência do apuro por compreender são as maiores ameaças à autonomia humana. Sem essas forças, o que se entrega ao mundo são singularidades que não se veem plurais, mas meros sujeitos opacos, tanto para os outros quanto para si-mesmos, sujeitos-indivíduos... sujeitos-identidades; por conseguinte, sujeitos vulneráveis ao domínio da lógica, com pouca chance de conseguirem efetivar um exercício de suspensão de códigos ou normas vigentes por serem precários ou vazios de consciência socrática. Nesse sentido, Hannah nos enche de esperança ao ressaltar que a pluralidade é condição humana e, por isso, o pensamento se faz possível para todos nós... mas, ela não deixa de alertar que a inabilidade de pensar também será sempre uma possibilidade. Dito de outra forma, todos podemos exercitar a reflexão, tanto quanto podemos esquivar-nos dessa interação.


    Na primeira hipótese, conquistamos um olhar que nos tira o fardo e a doutrinação de qualquer prescrição. Na segunda hipótese, deixamos de nos incomodar ao contradizermo-nos e ao vermos as contradições à nossa volta, pois perdemos a capacidade de compreender o que fazemos em nossa atuação mundana; apenas repetimos a lógica calculante, como laborans, sem competência para o cuidado de si e do espaço comum. A habilidade de pensar permite ao nosso espírito retirar-se do mundo, sem jamais deixá-lo ou transcendê-lo. Portanto, ao esquivarmo-nos do pensamento, renunciamos à autonomia questionadora do sistema e praticante do bem. Uma autonomia que consegue atingir a consciência moral [conscience] – ‘efeito colateral’ da consciência socrática – que nos faz evitar o mal619 e nos blinda das tempestades de areia que ameaçam irromper, a qualquer tempo, no deserto. Quando entendemos a “autonomia” como uma tarefa pensante e do juízo, tornamo-nos guardiões do exercício permanente de desconstrução dos códigos e apreciação crítica do que acontece, para que se faça a defesa dos oásis. Os que se esquivam são os que insistem em querer fazer dos oásis lugares apenas de entretenimento, fuga e escapismo. Ou pior, são os que se agarram a valores, doutrinas, teorias e opiniões que, mais cedo ou mais tarde, tornar-se-ão opressoras em nome de privilégios de poucos. Os que forem ‘autônomos político-plurais’ não estarão entre eles. Contudo, como lamenta Arendt no prólogo620 de A Condição Humana, a ausência de pensamento [thoughtlessness] enquanto “despreocupação negligente”, “confusão desesperada” e “repetição complacente de ‘verdades’ que se tornam triviais e vazias” ainda parece caracterizar notavelmente o nosso tempo.


    5.1.2 Do comportamento à ação: sobre liberdade


    No tópico anterior, procuramos enfocar que a reinscrição da noção de autonomia na atual sociedade de autônomos a ser deslocada de uma perspectiva ‘individualista-narcísica’ para um eixo ‘político-plural’ precisa começar, antes de mais nada, por uma atividade específica do espírito: o pensamento. Vimos que esta é, na verdade, uma “atividade anti-ação”, por apartar a presença humana do senso comum, permitindo que o questionamento de códigos vigentes seja feito e o encontro com a significação se dê. Entendemos que sem essa suspensão necessária, o enxame de unos barulhentos alienado do mundo fica absolutamente neutralizado de sua capacidade de revisão de si e do seu entorno, seguindo superficialmente em seu ritmo acelerado na busca por autossuperação contínua e ininterrupta. De maneira socrática, a retirada da marcha cotidiana ao mesmo tempo que cria distanciamento indispensável do espaço sensorial e perceptivo, abre campo de proximidade do ‘eu’ consigo, estabelecendo o diálogo silencioso e amigável no dois-em-um. Enquanto pensamos, portanto, e, de certa forma, atuamos muito! Por isso Hannah Arendt cita Catão para ressaltar que “nunca se está mais ativo que quando nada se faz, nunca se está menos só que quando se está consigo mesmo” [Nunquam se plus agere quam nihil cum ageret, numquam minus solum esse quam cum solus esset]621. Mas vale dizer, também, que toda essa retomada à atividade crítica do pensar em prol da constituição da autonomia só se justifica quando não perdemos de vista a ‘autonomia atuante’ junto aos outros – daí ser uma autonomia transpassada pelo ‘político-plural’. Inclusive porque a sociedade moderna do primado autônomo não deixará de ser uma sociedade da práxis, portanto, qualquer transformação jamais pode se dar fora da vida ativa, eis aí o nosso grande desafio.


    O capítulo passado nos esclareceu, pelo recorte que fizemos na obra de Hannah Arendt, o quanto a vita activa já nos foi apresentada, desde o início de nossa tradição, em sentido contrário ao que havia sido no nosso berço ocidental antes da morte de Sócrates. Também, o quanto ela se desqualifica ainda mais com o declínio dessa mesma tradição que teve emudecida a sua capacidade de nos dar respostas. Tal silêncio esteve acompanhado da mistura entre as esferas pública e privada, que, com o tempo, diluíram-se na noção de ‘sociedade’. A política, antes revelação máxima da condição humana da pluralidade e do espaço do entre, torna-se, na modernidade, uma mera função social, caracterizada por um certo tipo de gerência que faz dos assuntos domésticos e privados algo de interesse coletivo por meio de um governo de “ninguém”, conhecido como burocracia. Consequentemente, não mais a ação – irreversível, imprevisível e em concerto com outros, mas a mega administração – uniforme, repetitiva e regulada, passa a gerir a coexistência. Ao tornarmo-nos todos ‘animais sociais’, perdemos nossa habilidade de atuação enquanto atores políticos até que o labor dominasse de vez a maneira como conduzimos a dinâmica de uma vida tão pouco ‘em comum’. Vamos retomar, então, pontos já abordados no capítulo anterior, a fim de compreendermos, aqui, a diferença entre “comportamento” e “ação”; e o quanto precisamos atentar para tal distinção se quisermos efetivar uma “autonomia político-plural” como resposta à supremacia da autonomia atual.


    Como vimos em “A vita activa e a era moderna”, de A Condição Humana, Hannah Arendt tem como ponto de partida o fenômeno da alienação do mundo qualificada especialmente pelas grandes descobertas humanas, com destaque para a invenção do telescópio. Ao longo de uma sequência que descreve nosso desprendimento da relação com a Terra (fuga para o universo) e da relação com o mundo (fuga para o si-mesmo), Arendt mostra o quanto nos tornamos filhos da dúvida cartesiana, o quanto desqualificamos o senso comum e passamos a confiar apenas nos cálculos de nossa própria mente aos sermos arremessados para dentro de nós mesmos... Nossa vita activa que, a princípio, fica sob o comando do homo faber e sua engenhosa capacidade produtiva de ampliar o nosso ‘desenvolvimento’, com o tempo, sofre a imposição da ‘feitura’ sobre a ‘reificação’, perdendo o foco no produto final e passando a mirar apenas no próprio Processo, pelo encadeamento ‘consumo-produção-consumo...’. Definitivamente, com isso, a ‘vida individual’ em seu metabolismo e não mais o ‘mundo’ (manufaturado-durável e, ao mesmo tempo, compartilhado em convivência no espaço público) torna-se o nosso bem supremo. Isso destituiu o faber de seu lugar, levando-nos à vitória do animal laborans. Com o laborans no comando, a ação passa a ser vista como mero fazer algo; a fabricação como um simples tipo de trabalho; e o labor como sinônimo de nosso processo vital. Passamos a viver fundamentados pela concepção do trabalho, estendendo a ideia de viver para trabalhar a todos os aspectos da existência, seja por vias compulsórias ou autocoercitivas.


    Ao chegarmos em nossos dias, é possível constatar que já deixamos para trás a ‘sociedade de trabalhadores’ e a ‘sociedade de empregados’... estamos, agora, sendo todos impelidos à ‘sociedade de empreendedores’. Aqui jaz a condição perfeita para o atual psicopoder implantar a positividade da ditadura do idêntico personificada no “sujeito do desempenho” – individualismo podendo ser levado à última potência, aquiescido pela vida enquanto negócio, o modo de ser mais precário da versão de ‘processo vital metabólico’ onde tudo isso começou. Nesse sentido, pautar a ‘perda da ação’ como uma das bases condicionantes do primado da autonomia contemporânea, mesmo numa sociedade que ‘não para’, exige que não percamos de vista, mais uma vez, o quanto tal fenômeno está localizado no contexto da relação entre a nossa alienação com o mundo e o binômio introspecção/subjetivismo que tanto nos tipifica desde que entramos na época moderna. Somos completamente devotados à egolatria, apegados a tudo o que se passa em nossas mentes e em nossos processos lógicos, neuronais, psíquicos e psicológicos, por isso é tão efetiva a repercussão da psicopolítica (sinalizada por Han) na atualidade. E se, no tópico anterior, vimos o quanto debilitamos o pensar em função do raciocinar e do calcular, aqui queremos avistar o quanto a nossa capacidade de agir precariza-se e limita-se a meros comportamentos.


    Quando escreve A Condição Humana, Hannah Arendt já alerta que o problema com as modernas ‘teorias do comportamentalismo’ não era que estivessem erradas, mas que viessem a se tornar verdadeiras enquanto a melhor conceituação possível de tendências da sociedade moderna. Hannah queria dizer que seria “perfeitamente concebível que a era moderna – que teve início com um surto tão promissor e tão sem precedentes de atividade humana – viesse a terminar na passividade mais mortal e estéril que a história jamais conheceu”622. Pois é disso que se trata conceber a substituição da ação pelo comportamento. Lembremos da metáfora arendtiana com a qual abrimos o capítulo anterior, para trazer de volta os dois fenômenos que, segundo ela, marcam a nossa desertificação moderna: os movimentos totalitários e a psicologia do deserto; ambos, de formas específicas, estão ligados à questão da perda da capacidade do agir. Como? Os primeiros, ao irromperem como tempestades de areia, destruindo a pluralidade humana e ‘ajustando a realidade à sua ficção’ por meio do terror. A segunda, oferecendo-se como caminho para a ‘adaptação às condições do não-mundo’ e endossando que o que precisa ser transformado está no interior dos humanos e não no seu circundante. Dessa forma, contribuindo, consequentemente, para a obstrução da busca pela reconciliação com o sofrimento e neutralizando a possibilidade de um posicionamento que poderia significar resistência aos sistemas vigentes em prol do mundo. Aprofundemos um pouco mais...


    Em Origens do Totalitarismo, Arendt nos indica que o objetivo de “domínio total” almejado pelos movimentos totalitários só se viabiliza quando toda e qualquer pessoa é reduzida a ‘identidade de reações’ previamente traçada pela sua ficção. Em outras palavras, o propósito só se torna exequível pela implantação de uma ideologia onde seja possível a fabricação de uma espécie humana sem pluralidade. Para que tal desígnio se realize, a doutrinação totalitária implanta as formações de elite e instaura o terror absoluto, espalhando um nível de irrealidade, incredibilidade e isolamento tão grande que leva à mais absoluta dessimbolização dos sujeitos. Nesse sentido, são os campos de concentração os verdadeiros laboratórios de verificação do assombro por meio da instituição de um sofrimento capaz de transformar pessoas em ‘animais que não se queixam’623. Termos feito dos campos de concentração locais onde ‘tudo era possível’ é a prova mais contundente de onde pode chegar a nossa alienação mundana e a descaracterização das condições que fazem de nós seres humanos na Terra. É bom que nunca nos esqueçamos... Hannah Arendt classifica tal temeridade como a coisificação da existência pela aniquilação da própria espontaneidade, elemento estritamente vinculado à capacidade humana da ação. Nas palavras de Arendt:


    Os campos destinam-se não apenas a exterminar pessoas e degradar seres humanos, mas também servem à chocante experiência da eliminação, em condições cientificamente controladas, da própria espontaneidade como expressão da conduta humana, e da transformação da personalidade humana numa simples coisa, em algo que nem mesmo os animais são...624.


    O abatimento da espontaneidade tem importante papel na produção de dúvida sobre si mesmo, sobre a vontade de viver e sobre a realidade que se mostra diante dos olhos, afinal, os totalitaristas sabem o valor do efeito ficcional para o seu movimento. Daí, investirem com toda veemência na produção de ‘humanos inanimados e mortos-vivos’ cujo retorno ao estado normal após tanta atrocidade, como diz Arendt, corresponderia à ressurreição de Lázaro. Mas Hannah enfatiza que, ao erguerem-se dentre os ‘mortos’ (mesmo não tendo condição de narrarem exatamente o que passaram frente a tamanho absurdo), reencontram-se inalterados em personalidade e caráter, afinal, somos mais que um ‘feixe de reações’; muito embora seja a isso que toda forma de governo totalitário queira nos reduzir. Então, que nos sirva de alerta o que Arendt observa: a maneira politicamente mais importante de julgar os eventos da nossa época é sempre avaliar se estes “são úteis ou não ao domínio totalitário”625. Se forem, é preciso reagir, resistir e impedi-los, imediatamente... pois são formas de governo que vão incutindo medidas voltadas a tratar as pessoas como ‘se nunca tivessem existido’ e ‘fazê-las desaparecer no sentido literal do termo’. O extermínio pode se dar de modo imediato ou paulatino, afinal, pode-se morrer por tortura, fome sistemática, superpovoamento, abandono... o que se deseja, em últimas consequências, é liquidar o material humano ‘supérfluo’ e promover em todos o esquecimento. Para que tal projeto se encaminhe, é preciso que nos comportemos de modo resiliente ao sistema, nos adaptando, nos acomodando, nos acostumando ao dito popular que defende que ‘não se faz o omelete sem se quebrar os ovos’. Uma pessoa que busca uma verdadeira ‘medida de si’ não se limita a repetir a lógica ditada por ideologias de nenhum sistema hegemônico que, como diz Hannah Arendt, podem a qualquer instante – depois do que vivemos no século XX – irromper no deserto e criar ‘sociedades de campos de concentração’ que antes de produzir massas de cadáveres reais sempre preparam politicamente a ideia de cadáveres vivos... os apátridas, os indesejados, os desterrados. Isso corresponde à morte jurídica, moral e, por fim, individual das pessoas. Isso corresponde a um atentado à autonomia.


    Porque destruir a individualidade é destruir a espontaneidade, a capacidade do homem de iniciar algo novo com os seus próprios recursos, algo que não possa ser explicado à base de reação ao ambiente e aos fatos. Morta a individualidade, nada resta senão horríveis marionetes com rostos de homem, todas com o mesmo comportamento do cão de Pavlov, todas reagindo com perfeita previsibilidade mesmo quando marcham para a morte. Esse é o verdadeiro triunfo do sistema (...). Quem aspira ao domínio total deve liquidar no homem toda a espontaneidade, produto da existência da individualidade, e persegui-la em suas formas mais peculiares, por mais apolíticas e inocentes que sejam. O cão de Pavlov, o espécime humano reduzido às reações mais elementares, o feixe de reações que sempre pode ser liquidado e substituído por outros feixes de reações de comportamento exatamente igual, é o “cidadão” modelo do Estado totalitário...


    [...] O totalitarismo não procura o domínio despótico dos homens, mas sim um sistema em que os homens sejam supérfluos. O poder total só pode ser conseguido e conservado num mundo de reflexos condicionados, de marionetes sem o mais leve traço de espontaneidade.626


    Todo o trabalho de devastação da autonomia, encerrando-a a um mero comportamentalismo de empuxo à autossuperação por conquista de metas, ao exibicionismo narcísico da mercantilização da imagem pessoal e ao frenesi da vida como um game, condizem com a redução de nossa existência a marionetes com rostos humanos. Assumimos o risco de entrar na posição do cão de Pavlov enquanto um espécime reduzido aos reflexos mais elementares, um feixe de reações facilmente manipulável e substituível... Lembremos que Ivan Petrovich Pavlov (1849-1936) – fisiologista russo que tanto influenciou a psicologia (do deserto!) – conseguiu tal feito por meio de uma série de pesquisas, demonstrando a conexão entre secreção salivar, reflexos, funcionamento dos hemisférios cerebrais e suas ligações com o ambiente. A teoria pavloviana defende que somos formados por uma cadeia de reações inatas e condicionadas que nos fazem interagir com o meio externo. Os reflexos inatos representam os processos básicos de nossa interação (numa cadeia que passa por estimulação, captação por órgãos receptores, transmissão nervosa, centro nervoso, sinapses e circuitos de difusão de influxos recebidos e órgãos de resposta), já os reflexos condicionados dependem da relação dos primeiros com as experiências reiteradamente sofridas e vivenciadas. Em seus conhecidos experimentos com cães, Pavlov relacionou o salivar com a apresentação de um pedaço de carne; depois acrescentou um toque de campainha sempre que oferecia o alimento; e, depois de repetidas vezes desse mecanismo, notou que a salivação acontecia bastando o toque da campainha, mesmo na ausência da carne. Eis aí o “reflexo condicionado” que, segundo o experimento de Pavlov, demonstra que toda resposta condicionada resulta da repetição de um comportamento associado a um dado estímulo (campainha) que vem somado, a princípio, a uma recompensa (carne)627. Por tal concepção, o ser humano revela-se uma criatura naturalmente resiliente e simplesmente adestrada pelo meio, para o bem ou para o mal, incapaz, portanto, do dois-em-um socrático e de formação de juízos.


    É a esse feixe de reações que se refere Hannah Arendt. É esse tipo de ser que todo sistema aspirante a modelos totalitários procura fabricar como substituto ao cidadão autônomo – pensante, atuante, narrativo – que sabe agir em pluralidade. Mas vale dizer que a produção de mulheres e homens supérfluos... condicionados a reflexos arquitetados ideologicamente... não depende, necessariamente, de regimes explicitamente totalitários para acontecer; nos próprios sistemas democráticos bastam que forças desse tipo se infiltrem e comecem a corromper, oxidar e deteriorar nossas capacidades humanas mais excelentes, que já colhemos os nefastos impactos dessa desgraça. Ao nos fazerem supérfluos, deixamos de agir e passamos apenas a nos comportar... viramos ‘avatares’, ‘fantoches’, ‘autômatos’... facilmente manejáveis pela ficção da tirania da lógica... pelo panóptico digital, como nos mostram documentários como O Dilema das Redes e Privacidade Hacheada628, citados anteriormente. Vimos no capítulo II o quanto o entretenimento, o estímulo à exposição e o vício pelos smartphones fazem parte dessa fabricação. Também, o investimento científico-tecnológico em tudo o que se relaciona às atividades cerebrais, além do alto emprego de medicamentos psicotrópicos em saúde mental e as preferências por pesquisas acadêmicas que privilegiem a associação de qualquer campo do conhecimento em que o cérebro esteja no epicentro do estudo. Todas essas perspectivas podem até fazer parte do debate de um mundo plural, o problema é quando viram manobras de quaisquer sistemas que


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    5.1.3 Do clichê ao discurso: sobre verdade


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    5.2 Cuidado de si e cuidado do mundo: a faculdade do juízo como via de articulação entre pensamento, ação e discurso


    

    

    

    

    

    5.2.1 Cultivando oásis no deserto


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    5.2.2 “Onde quer que vás, serás uma pólis”
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